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í\OTA CONJUNTA DOS CQIV1AI\IDOS NACIONt\lS ·DE GRE\/E_DOS OOCENTES Dr~ IES FEDERJ~IS AUI/\RQUI
C'~S~ DOS SERVIDORB s DAS IES FEÕÊR,·~us AUT14RQUICAS E DOS MEDICOS RESIIDITES: 

. ., A ,greve riacionar' d6s : 3.s°~~OO docentes, .dos 50 ~000 servidores que trabalham nas ins

tituições de ensino superior (IE.S) Federais Autárquicas e d6~.- 8.00~ médicos residentes 

. _é~. :um lirâdo1 de protesto pelo descaso do governo pelas co~cÜ.ç5es ~e· vida da m.~ioria da 

__ população, em particular· no tocante à. educação e· à· saúde.' É também_ uma manifestação: de 

inconformismo· contra o arrocho sal~r.ial que o·· governo. impôs aos trabalhadores, princi-

. ,.· ,.R.al;m~nte· · aos seus siervÚ.'~res. É também uma .. .d·enúticia da recessão. a que est.á _ condenada 

( ·ª-. :Universlciad~ 9 como de 'resto a sociedade brasileira,· B. persistir a política antipopu

lar· que ·aminoria instalad~ no poder negociou, em sikÚo ,·,· com ~ FMI. 

Em reunião cdnjunta ·realizada no dia 02 de junho, em Brasília, os comandqs .. nacio

nari-s: de ··greve dos três movimentos, com :a;.presença do Presidente da UNE, r~sgua:rdaQp ó . •· . ~ 

.pr~Pt~Í pio daJ :âutonomia 

reivindicaç6es: · 

de cada nioyimento·,·: reafirmaram os .. pontos comuns da:·P~'1~-4· :de:. 

1. Reposição salarial de 64 ,8;, r~~roatwa a janeiro ·de '1984; 

~ 2. ;RMj:uste seme·st:ral igual a ;·ioo~t do INPC, garantido';:emiei;' 

:. . 

·::n·: 

3. Verbas para o pleno funcionam~nto ,~as -~~$ :Federais ·Autparqu:i.~as •.. : i -,Jl ; · ·, 1 

'.: Hâr meses o MÊC c~nhe~e as· ~Of3Sil~ ~~jvi~dicações. Jêi·1 fomos recebi~.<?~~ "·ª~~as w,ezes 
: ·, t ! : ' 1 • . ' '" ~ I' • J .,,, '· • .; •. J - • • • • 

em audiência pela Min:i.st~á d~ E~~c~~ão ~ :".sem obter qualque~ re;po~ta concreta ou prof10S'"""' 

ta de. :ns·go.c-iaçci6º:.p>ârJ ~-~i~s~ 'r~i~incÚcaçÕes, reconhecidas como _just:~s .. I?~º MEC e pela 

Presidência da República. · ··· ' '. ... ,. ., 
ºT' 

Neste momento, temos 350.000 estudantes sem aulàs, SÔOoOOO.·famílias e milhões de 
.. 

pessoas diretamente envolvid~s pela lut~ dos nossos movimentos. Nem mesmo diante des-

se quadro, das per.speêi:iv~s . .: de ... perda do ~emestre letivo e desativação dos Hospitais 

Universitários, o gove~no se s
1

e~~ibi{izou. o MEC mostrou-se incapaz de superar .q ma-.: . , '· 
. -···; . '··;·.: i .. : . . '.· . 

rasmo administrativo e a lentidão política do desgoverno que\ést1Í··levàndo b -pâís ºaó ... 
desespero e à iminência de uma convulsão política e social. 

~ Não aceitamos que os nossos salários sejam a~Jitados .por d'euretos-leis autoritá-

rios·.·· ~ão acei,tamos., que is nu :Urii~ersidades -púbHcas, e os nossos ··hospitais se.jam des

truídos pela carência de verbas, e~q~anto re.cur,p~ . p~blicos , são crimfnosamente desvi

ados para mordomias' escândalos financeiros e o bolso de corruptos ··e 'cor~upt~re~ •. · .. : .· .. ) 

Reafirmamos a disposição poli tica d~ lutar por/;uma · soluçàd ·-definitiva par.a a. que.s-
: '.. é. r ! . ·r .. ·. t i'a1 ·l ; 1 

•• . ( • 1 ... ' . 

tão salarial, pois· não nos inte't"essa rec;orrei~· .. à gr.ey;e todo. 'a.ncf '"para conseguir um rea-
• • • ~ ' { ~.. ' t 

juste. S?llarial digno. 

Exigimos do governo a decisão po~Í tic~ '· .~ã ;~ll!~o .- reclamada, de atender as necessi-. -) ' . ~ . ~ 

dades da educação l> destinand·o-lhi os recursos orçamentários det·ermtnad'os pela consti-

tuição da República. 
., \ ~ •• : t .J 

Precis~s da continuidade e· da· ampliaç~<;>. d() ~P,'oio de toda -a· sociedade· nesta· luta 

pela sa.:bi;-evj.vência da Universidade pÜbli·~~~ .. ~ ·_g~~f~~t:,ag e pela 'preservação do patrimô

nio que ela representa. para ·,o ensi~~ e a: p~;quisa nd Brasi 1. 
• • • l • • 

Solic~tamos e esperamos' que:. a so'ciedade .jun~e sua voz à noss·á p~râ cobrar\io. ~o-

verno o atendimento das nossas reivindicações, µnj.ca, forma· de, ·s·àper.ér o. ·i~pass·~·. cria~ 

do pel~:,protelação e 0 reetàu'rar; a no~aÜdade -ª~·.v;i~~ d~s ,nossas irisdtuiçÕes .' .. '.J)_.~. 

. ' ·, · ... - ! f •. ~ ; ~-' ~ ' • • .. . ; . ~ 
·· Brasilia 04.06.84 

Assinam os 4 CNGs reunidos em Brasília e mais: ANDES FASUBRA e ANMR 
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CD'1ANOO DENlJJCll\ O MEC -3-

• 
O Comando Nacional de Greve dos professores de instituições de ensino superior 

.·, : federai~ autárquicas vê~ a pÚblÍ~o den~nci;; ~ '. . . 
. , : . : . : . . . : . ; . . ·. .: . . .. . .... . .... r ·.: . '"~ . . . . ... 
·1. Após 21" dias de greve·, o MEC permanece omisso e intral)sigeqte, nao apres(;!ntando so-

lucc3es concretas para as : r~ivind:Í.caçÕ~~ do.s d~-c~~~~-~ : .. q~~ lutaiµ -~ºr melhores ,sé}lârios .. 
' _· :. . . ·. 

e. verbas que garantam o funci.onàmento da uniyersidade pública e gratuita'! . 

2 ~ O MEC :está utilizando a t.át~d~ cite ·.se~~-~~ a ~~~fusio ~ s-~-.{~~do ~~lões de ensaio, boa-
. ' . . ... :. : :· : . ~ ... -; ~-;. ~- '~ ~::.. . : ! ~ : . ~ . ·- . . . . ' 

tos contraditórlos, informando e des.i.nformaIJ.~Q. No perío~o qu~ va~ de ~'} feira .. (3_1.05) 
:. .7 • • : ' . . :· ~~ '· _,- - . • . . ; . :. 

a 2f feira (04.06), o MEC já ~presentou variadas versões sobre_.~ _tramitação do seu 
. . ' . . .. _, . 

misterioso projeto de eq:~-iparaç~o salarial entre autarqu~a~ e ~undações._ 

Evidencià-se cl~ramente a tática do MEC de utilizar a guer~a de infqrmaçÕes:P.ara 

confundir o movimento grevista e a opinião pública e, ao mesmo tempo, D1B:nter. a posição 

do governo de protelar a solução concreta para a mais grave crise que a.universidade 

já enfrentou. 

O Comando Nacional de Greve entende qu~,ª postura adotada pelo ~overno, ~~~~vês ~ 

do MEC, é, no iµnimo, · irresponsáve.1. 

Os professores permanece~ em greve, defendendo ~om responsabilidade o pat~imônio 

cultural_, científico. e ·_;edagógfco da unive~sidade pübiica e gratuita. 

· ~ · Os professores exigem s'?l~~~es concretas pa17a .a~ suas_.. reivindicações, imediat~:7 

mente. 

Por s!lários dignos. 

Em defesa da Universidade pública e erat\lÍt.~ 

i . -:._ ~ . , 

•• 1· 

Brasília, 05 de junho.d~ 1984 

Comando Nacional de Greve 

INFORMACAQ D/.\ R!J UNIVERSITARifi : ! 

; ~ ' . .. ,. r 
; . 1.· • ) .'"']'. 

:· .··.(· 

~present~qs a Ínt~gra de informação qµe nos Joi passada pela FM Universitária a 
• 1 • • . ' • ' ' • ~ • - • • • 4• 

.r~spei:to_ ~p que, ,P; .~c entende c9mo se~o ~ solução par~ o problema da greve dos :prô .... 

f essore~ e funcionários d_~s IES autárquicas: 

"GREVE .~AS UNIVERSIDADES/SOLUÇÃO" 

Em telex a todç:>s os reitores das Univ.Federais autárquicas,· o reitor Gamal.iel :Her

val, atual presidente do Conselho de Reitores das Univ.Brasileiras., informa que o· P.ré

siden;e da llepública determinou ao MEC e ã, SEPLAN a elaboração da minuta do decreto de 
• '1 •• • • .•.' . • 

equipa~ação(,s~larial. çlas universidades. autárquicas e fundações -dentro de :um prazb ma-
.. : . . 

ximo de quarenta e oito horas. 

Segundo recomendação do Presidente.Joãq Figueiredo, este decreto abrangeri todas 

as categorias f~°'~ion~is das universi~ades autárquicas, inclusive servidores .. remunera

dos por convênios e outros instrumentos financeiros .eventuais, inicialmente excluídos 

do decreto que es.tabeleceu gratifica~ãp especial. de vinte ··por ·cento para os serv:ido

re~ técnico-administrativos. 
Inf.orma-se, ainda que a gratificação 9e apoio concedida .aos servidores ·técnico-ad-

ministrativos das universidade~.e outras. ~nstituiçÕes federais de ensino começará a 

ser paga ainda este mês. 



. ;. .. , • 
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·AVALI!~CAO POLITICA DO W ii:\NOO 

~rente às acõe=s protelatórias e à confusão que o MEC vem semeando no sentido de 

pr ovocar o enfraquecimento do movimento , a avaliação do CNG é de que cada vez ma is é 

ne cessária a. intensificaçãô dai ofensiva em relação ao MEC, refletindo a f o rça, dispo-

sição à luta e a contj.nuaç-~6 d a ereve em todas as IES . O ,CNÇ, avalia qµe esta of ensi-
) . - . . 

va deve dirigir e concentrar suas ações no sentido da abertura:~eal das negociações , 
· I . : '. f 

exigindo r esposta concreta à pauta de ' .reivindicà:ç.Ões, e neste sentido apr ov~:m as se-

guintes propostas : 
· \ J ' 

1) A níve l do Congresso. ~acional 

1)1 . Articular pr onunciamento s das liderança s partidárias no espaço nobre , a oc.upa-
~ '. t 

ção de maior espaço no pinga-fogo, e uma s essao es ped.al da Câmara par a discutir 

a situação atual da universidade . 
1 

' 1) 2 . Re f orçar a necesS.~i d~de de c onvite para que a Ministrà 'compar eça à comissão 
·'. 

de Educação da Câmar a. 
~ -.. 

1)3. Estabele cer articulação com a comissão de Educa ção do Senado . 

2) Junto ao MEC 

2)1 . Ir ao MEC na quarta feira cobrar resposta 

marcada audiência. 

as reivindicacões $ e stando ou não 

2)2 . Iniciar a preparaçao de uma manifestação pública em frente ao MEC , com a par-
- .. . .. : ~ 

ticipação de servidores , estudantes , med ica s residentes e professores e parlamentares , 
J 

com a pre~ença d~ caravanas or ganizada s pelas AD ' s em data a s er .fixada . 
' ' 

3) Re t omar o contat o com o CRUB 

4) Articular pr ogramas na- televisão e cadernos es peciais nos j ornais de cir~ulação 

naciona l . 

. : . .: - --· 

QUADRO r.lf\C I 01\JAL 
i , 

A mobilização é boa em t odas as ADs e as atividades mais importantes realizadas 
·'· 

nas AD's s ão: 

1) Visitas de ve r eadores às universidades ; 2) Sessõe s especiais nas Assembléias l e-

gisla tiva s ; 3) Debates, filmes, conferências; 4) Notas na imprensa f al ada e escrita ; 

5) Manifestação contra a Ministra na entrega do prêmio "Mulher do Anon em S. Paulo; 

6) Manifestação conjunta com funcion~rios estadua is e federais ; 7) Debate s na TV ; 

8) Atos públicos em defesa dos hospitais unive rsitários ; 9) Filmes , peça s tea trai _s 

e shows , j ogos para fundo de greve ; 10) Estudos e debate s s obre questão s a l aria l ; 
" . 

11) Distribuição de panfletos à população ; 12) Discussão sobre reposição de aulas 

com DCEs ; i3) Conta t o com governador so llc itando posicionamento sobre o movimento; 

14) ~ebate com a comunidade sobre a situação das universidades autárquica s 
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f4S ATIVIDADES PREVISTAS Ml\lS IMPORT{)l\fTES SAO: (A NÍVEL NACIONAL) • 
... , .. 

1) Dia de defesa da Universidade pública com presença de partídos.políticos, sindica-
tos Ih etc.º . __ . _ . . . . . . · 

2) ~ncarte no jornal. sobre a ·u~i'versidade º 
3) Comis'sÕés·\dé · parlamentares<:.:parçi visita· .eis µniversidades. 

,··.:-.' 

4). ··~flt;~ic;p~ç~o, no. t~Il-c~ento·. a~ reforma,. agrária no Paraná. -· . . ,: · · '. ·· 
5) J?~baté s~bre ·a emên~ã Jo~o 'Calmon.~ ~,SP~~tos jurídicos;'. institucionais.: e eco~Ôm~ços_._

1
~ 

6) Debate sõbre:: sucessao de,:reitores·-. ··· ' . . . · 
7) Manife~tações~ culturais, esportivas e artísticas n~s -ruas. 
8) audiência·s .1com-:o Governadcir Tancredo Neves. ·. ·· · 
9) Sethinário·'sob:re>a~ UFMG, de 1964 a_ 1984: . ,, , 
10) Caminhada até a delegacia regional do MEC. 

·-: t .... '; 

. : ; : .. :!,:; 

11) Banca de atendimento à população e divulgação do movimento. 
12) Assembléia com mutuários do BNH na ADUFPb. 
13) Sessões especiais nas Câmaras Municipais. 
I4)'~.Apré·sentaé.ão do ·Coral UFBA·na Praçâ. ·. 

··~· . 1,, ~ ··. -•· f. r :;- • 
. . l') f •:. 

: -e, , 

8\JCDNTRO SOBRE ... LICENCIATURl.j~: r~ 1 •• :· ~ 
i:· .... ·: f· 

Será realizado., de 18 a. 20 do .. corrente mês, o II Encontro Esbiàuál s·óbre · a Refor-
., I f o• • !i ' •" [";, ' 

mulação dos Cursos de Formação do Educador. Na ocasião ~erão 'dís~utida~·as propostas 

resultantes dos estudos feitos nos diversos cursos de Licenciaturaº 

)·: . 
: i . 

• ~ .' .t 1 .... t ~ ," 

( • '' .. : J ~' : : : 

o CNG está organizando pare bs.:;prÕiimos~;-a.{Ss wnairerande,_carav.ana/ de prof~~J~Or~s,. 

funcionários, estudantes e 'in~dic6s ··rés'idêntes aa'. runtversidades·-prÕ.xi:~aS,:~t ~~AA!lia? 

para realizarem uma vigília frente ao MEC. 

I i f ) ··, .. ' ;~ ·:, • ··~ ; : , j " 

ORGANIZAÇAO RELn~PJ\GO 

A Escola de Medicina do Triângulo Mineiro fundou sua AD no dia 25 de maio e já 

no dia 04 de junho decretou greve. Alên('ql§.s' p.rqtessores , os estudantes e médicos 
. ···-- ........ ............ ·:. ·.-· •··· ·-·. 

res~~entes também aderiram ao movimento 8revista. 
:· ... ' > ·"! ;,··; ::.:f,,. : ·-·.!. 'Ji'· ;.:·::. ~~~ ;·~{J/~ 

. i: ·.;, 

·'. :; . 

. .í . ~- ' '· . :i :: ,i:' ( '-.: 
1. 

! ~ .... f •• : ~. • 1 . . 1 .:. ; • \. i. . •. :) ·- -. ... . .. · . • , • 

. NA QUINTA FEIR,'~v a tarde, a partir das· 14 ': 30 sera ~ealizada uma v1g1ha de apoio 
1. '; , .. ,,., . , .:. 

à _greve. ~e_s~a ocasião s_e·r~ distfib~Ído um fu~n~f~~.~q d~s :comándos __ uni-ficados e da As-
. • : .. • _: i . ~ . ., . . .. . ~ • f . . ' • , .•. ' ... 

so.ciação dos Médicos Residente·s,. ÁNDÉS ·ei .FASUBRA., no qual os servidores explicam e 
. ; ,' "! ·:' .. ' . •, \ .,, : 'f • ... i. ,. f : ••• :· < • : •• ' : • • ;· • 

encaminhamento de suas lutas em :defesá' dá'Universiq~d~ pública ~ gratuita •. 
1 • ' • • '. • : ' ~ ~ : ~ • ... ; . • ?. ' j • t : . '. .• : • ~ t : ! . . . i 

• ; ~ : i.; . : ;. f: ; \ 

HOJE, ÃS 8:00 NO GINÃSIO.))E ;~~);lORTE,~~:· QUINTAL DE RECREIO E DEBATE .~OBR~: CRECHE~ • 

.. . ~ ()' ! • 

I 
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• 
~EITOR PROMETE lNFORMAÇ~Ó 

.r: • 

·~ .... : " 
O Ro itor Oor i I o CTorba, que sqgu i u ;Pntom para .. p.ra.s ~ ~ ia, prometeu 

... 

.. · .. ao ~oman~o Local d~. Gravo iavant~r. t'?:d~~ . a;s;J.n_fo~n,J.~9R~s (por acaso 

. d i spon 1 ~? is) a pro~$s i to do Projato da EAU i Pé!t:!~çãQ .. dos sa 1 ~ri OS· dos 
.- (V 

sarv idoros. das autarquias a.os dgs· f'undaçoos, onv iando-as om sogu ida, 
. . 

para os doconto·s. 

CoNVERSAS 
".' 

. ' : '! ; ·J : . . : : 

:: i: · .. 

---:1 ~ ·i: .. 

:~: ·.,:· • j \·.r .. 1. u::. . 

~. . .·. ºJ 

. t ... _·; ·~ : 1 .. ~ 1 .• 
. ,.. ,' (: ' . : .. 

.·:· ,· ... 

• . . '.i . ;) j· ~..-, 
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, ,. ' · · · \..e · \ I\Jã-o fP»O, sr I 

~-·;,,1 ,, ... :.· )-··· ·eSTôMOS -~ ,., 
~ r .( GR~·VE, W e fV\el hcre.s C..Ond, co·~g)'.)'). j ~. 

f 
1 

cl e. Se;t iir 1.0 , eh~.; 
f:re..l) ~J ~.; d_t.. :V 1id.~ • ·• ~ · 

.. : '. 
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C..OVYl qv~VV\ e-d-e

/ fcll e.V\ do?· /-lq\J ( 
R,e., He~,1br-
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MEC APRESB'.ff A PROJETO • 

DIANTE DA PRESSÃO DO fVOVIMENTO GREVISTA PARA UMA RESPOSTA CONCRETA ÀS NOSSAS REI
VINDICAÇÕES., O GDVERNO., ATRAVÉS 00 í-'f C., ANÚNciou LMA MINUTA DE PROJETO PARA "o PRO
GRESSIVO EQUILÍBRIO SALARIAL ENTRE AS IES" . EM13oRA NÃO CONSTE DA OOSSL\ PAUTf\ DE REI
VINDICAÇÕES O NOSSO MOVIMENTO DEVE DISCUTIR ESTP, PROPOSTA DO P•'E(.; AINDA QUE GENÉTICA 
E.VAGA~ PAR,~ SE PREPARAR PARA AS POSSÍVEIS ALTERNATIVAS DO ENCAMI NHtv'fNTO DÁ GREVE., 
EM VISTA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE SEXTA-FEIRA, 

AMANHÃ SERÁ DIVULGADA A AVALIACNJ DO CNG E DO COMANOO LOGAL., LEMBRANDO /.IDS COLE
GAS QUE tffÉ ESSE DIA O GOVERNO PRavlETE ANUNCIAR A VERSÃO DEFINITIVA DO PROJETO E ES
PERA"IOS TER., ENTÃO.., DADOS W\IS COOCRETOS PARA APRECIAÇÃO EM VISTA DE NOSSA PAUTA DE 
REIVINDICAÇÕES . 

Ante-Projeto de Lei 

Fixa diretrizes para o progressivo equilíbrio salarial entre as IES e dá outras 

providências. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 19 - Obedecidos os limites orçamentários próprios, os vencimentos e salários de 

pessoal docente de ensino superior e dos s e rvidores técnico-administrativos das autar

quias Federais de Ensino s~~erior vinculadas ao MEC deverão ser obje to de progressivo 

reajustamento de modo a manter-se adequado equilíbrio entre os r espectivos valores e 

os fixados nos planps de cargos e salários das fundaçõe s educacionais a ser em aprova 

dos em conformidade desta l ei. 

$ Único: para e f eito do disposto neste artigo o poder executivo es t ab'elecerá: 

a ) datas base uniformes para o aumento e o r eajustamento dos salários dos servidores 

da s IES de que tra t a es t e artigo com vista s a legislação que disciplina a política sa

l arial do governo ; 

b) os Índices · adicionais de aumento e r eajustamento que deverão progressivamente inci· 

dir s obre os vencimentos e sa l ários dos s ervidores das autarquia s f eder ais de Ensino 

Superior r eajustados na forma da a línia pre cedente ; 

c) 9s critérios para progressiva compatibilização dos va l or e s corre spondentes à s dife

renças individuais previstas no artido 49 desta l e i com os valores de r emuneração do 

servidor decorrentes dos aumentos , rea justamentos ou promoções superveniente s ; 

·· d) as normas que disciplinarão em caráter transitório a aplica ção dos dispositivos da 

a línea a e b ; 

e) a data deinício da implantação das medidas irevistas nas alíneas a, d e c. 

Art . 29 - As transfe rências de recursos à conta do orçamento da União para custe i o das 

despesas de pessoal da s Fundações de Ens.Superior instituídas pe l o poder público f ede

ral t er ão como limite os montantes decorrentes da adequação dos r espectivos Planos de 

Cargos e Salário s e a política salarial do governo acres cidos dos aumentos e r eaj usta

mentos assegurados por l ei . 

Art . 39 - Observadas as normas l egais e r egulamentar es de caráter ger a l pertinentes às 

entidades es tata is a adequação dos planos d e cargos e salários das 

se refere o artigo anterior t omará por base: 

Funda ções a que 
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1 - as diretrizes estabelecidas pelo MEC com vistas ao equilíbrio salarial entre as 

referidas instituições; 

2 - a situação salarial vigente em janeiro de 1976 na instituição considerados os pos

terio~es aumf)Iltp~ e reajustamentos. concedidos peiJ iegislação.geral ou expressame~te 
.... 31·...:o . ·, · .,<.. .... -. . . . .· •...• 1 . .: ·:>: . .; .. ~···· ~· ....iêl 

autor~zad<:>s' pe}<:>. ME~; ~ • . 

""3 ·~. os limites mfucimós ~:1~ 'remiittJ'i:-~çáo de pes'soai· 'Jocante técnico e administrativo 

fixados pelo Ministro da Ed. e Cultur~. 

$ 19 · - os planos de cargos e s·a1ârios de que tratam este artigo somente entrarão em 

vigor após a respecti~a hotnolog~ção. ~~~o Ministra da Ed. e Cultura. 

$ 29 - para os efeitos do disposto no parágrafo artterior as propostas dos planos de 

cargo~ e sa~~~i?~. ~er~o aptovados peio colegiado eompétente e-submetida pelo rei

tor o~ ditigente máximo da instituição ou a homologação ~irtiste~iei. 

Art. 49 - A adequação prevista no artigo atttetior far·se-á seM prejuízo salarial rela

tivamente à remuneração percebida pelo servidor assegurado para esse efeito e quando 

for o caso 5 o pagamento do excesso como diferença individual nominalmente identificado. 

Art. 59 - A partir das diretrizes estabelecidas no art. 19 desta lei o poder executi

vo adotará as providências que se fizerem necessárias com vistas à uniformização da 

política salarial das IES fed. vinculadas ao MEC e constituídas como autarquias e 

fundações. 

$ Ünico - na aplicação do disposto neste artigo deverão ser igualmente estabeleci

dos os critêrios para efeito de ser preservada a hierarquização salarial interna en

tre as diversas classes da carreira docente têcnica e administrat. das IES de que tra

ta a lei. 

Art. 69 - Não se incorporam ao salário para os efeitos da lei as importâncias eventu

almente pagas com receitas provenientes de convênios, acordos ou prestações de servi

ços e outras receitas próprias de origem operacional ou patrimonial. 

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogados o art. 19 e 

~ seus parágrafos da lei n9 6182 de 11 de àezembro de 1974 e demais disposições em con-

trário. 

Lei n9 6182 de 11/12/74 

Art. 19. As Fundações educacionais, instituídas pelo poder público Federal, que rece
bem subvenções ou transferãncia de recursos à conta do Orçamento da União, terão os 
valores de salário do respectivo pessoal fixados pelo Ministro da Ed. e Cultura. 

f 19 - A partir de 1976, o MEC deixará de transferir às Fundações os recursos para 
custeio de despesas com pessoal, dos níveis de rmm.uneração ora fixados e corrigidos 
pelos reajustamentos supervenientes. 

$ 29 - a parcela dos recursos próprios das Fundações Educ. aplicáveis em despesa 
com pessoal, não poderá ser superior a 50% (cinquenta por cento) da sua receita corren
te própria. 

§ 39 - A receita própria a que se refere o parág.~nterior é a produzida pela Fund. 
como resultante da prestação de serviços a pessoas ~ísicas ou jurídicas desde que, no 
caso das de direito pÜblico, a contratação dos serviços tenha sido precedida da com
petente licitação e, ainda, de doações, cobranças de multas, indenizações, rendimentos 
e operações afins envolvendo seu capital e patrimônio, vedada a inclusão de receita 
tributária, ainda que vinculada, por lei, à entidade. 
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